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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

A Secretaria de Estado da Educação – SEE encaminha para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio a ser celebrado.
1.1.1 Objeto: Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação e a Micropower Comércio e Desenvolvimento de Software Ltda, objetivando o licenciamento do sistema leitor de telas “Virtual Vision” para o uso dos alunos com deficiência visual, matriculados nas salas de recursos1 da Rede Pública Estadual.

1.1.2 Situação: O Convênio a ser celebrado entre a SEE e a Micropower Comércio e Desenvolvimento de Software Ltda, disponibilizará de forma gratuita a utilização do sistema leitor de telas “Virtual Vision” para alunos deficientes visuais. 

O “Virtual Vision” foi desenvolvido para que pessoas com deficiência visual utilizem com autonomia o computador por meio de um sistema que faz a leitura dos menus e telas de programas como o Office, a Internet e outros aplicativos, por meio de um sintetizador de voz. 

A navegação é realizada através de um teclado comum e o som é emitido pela placa de som presente no computador, não havendo necessidade de adaptação especial.


O sistema acessa o conteúdo presente na internet através da leitura de páginas inteiras, leitura sincronizada, navegação elemento a elemento e listagem de hyperlinks presentes nas páginas.


A navegação é simples, a integração é total com o Microsoft Office 2003/XP/2007, permitindo explorar os recursos de forma bastante eficiente como: 


Slides podem ser lidos de forma detalhada, planilhas podem ser exploradas, recursos de calendário, tarefas, contatos e anotações no Outlook, podem ser usados facilmente;

Permite a leitura de forma contínua e com posicionamento automático do cursor na última palavra falada, em caso de interrupção de leitura; 

Possui capacidade de mapeamento e adaptação a aplicativos que não oferecem acessibilidade a leitores de tela;

Permite configurações independentes de opções, teclas de controle para cada aplicativo, o que garante um aproveitamento melhor dos recursos oferecidos pelo software sem a necessidade de alterar as configurações constantemente;


Controle de voz distinto para leitura de objetos da tela e textos. O usuário tem a opção de selecionar vozes diferentes e/ou outros idiomas;

Atualização automática do produto pela Internet.

 Sala de Recursos: São espaços físicos localizados nas escolas públicas onde se realiza o Atendimento Educacional Especializado - AEE. As salas possuem mobiliário, materiais didáticos e pedagógicos, recursos de acessibilidade e equipamentos específicos para o atendimento dos alunos que são público alvo da Educação Especial e que necessitam do AEE no contraturno escolar.

Caberá à Secretaria e à Micropower capacitarem os professores/multiplicadores no uso do “Virtual Vision” para que os mesmos possam orientar os alunos no uso do programa. A capacitação tem duração de três dias e engloba a aplicação de leitura nos principais programas instalados no computador.
1.1.3 Recursos: O presente Convênio não envolve transferência de recursos financeiros entre as partes, não havendo assim desembolso financeiro por parte do Estado de São Paulo.
1.1.4 Vigência: O presente Convênio vigorará por 36 (trinta e seis) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo, a ser firmado pelos partícipes. 

Somente o Secretário da Educação e os sócios da Micropower Comércio e Desenvolvimento de Software Ltda, são as autoridades competentes para denunciar ou rescindir o ajuste.
1.1.5 Acompanhamento e controle: Será realizado pela Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CEGEB), especialmente pelo seu Centro de Apoio Pedagógico Especializado.
A instrução do expediente está demonstrada no quadro abaixo:
	Termo de Convênio
	Manifestação (fls.)

	Protocolo de Intenções e solicitação de assinatura de convênio
	03

	Plano de Trabalho
	24/29

	Minuta do Termo de Convênio
	48/53

	Aprovo do Plano de Trabalho pelo Sr. Secretário da Educação
	58

	Parecer da Consultoria Jurídica da Pasta
	40/47

	Ofício do Gabinete do Secretário da Educação
	59


1.2 Apreciação
A Educação em nosso país, direito de todos e dever do Estado, será promovida visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, sendo que a União, Estados e Municípios deverão organizar seus Sistemas de Ensino em regime de colaboração.

O Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto No 59.215, de 21 de maio de 2013, onde disciplina a celebração de Convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e sobre a instrução dos respectivos processos.

A Lei Estadual nº 10.403/71 em seu artigo 2º, inciso III, deixa claro que é atribuição do Conselho Estadual de Educação se manifestar sobre a celebração de convênios entre a Secretaria de Estado da Educação e Municípios do Estado de São Paulo: 

Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

(...)

III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.

Desta forma a Educação, bem como os meios de acesso ao ensino de qualidade, insere-se no rol de atribuições de Estados e Municípios, e o Convênio é o instrumento adequado para a realização de uma utilidade de interesse comum dos partícipes. 

Isto posto, o Conselho Estadual de Educação não deve se opor à celebração do presente Convênio, tendo em vista que esse beneficiará estudantes da rede pública de ensino do Estado de São Paulo.

2. CONCLUSÃO


2.1 A Comissão de Planejamento, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se favoravelmente ao termo de Convênio a ser firmado entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e a Micropower Comércio e Desenvolvimento de Software Ltda.
                    São Paulo, 30 de julho de 2014.

                           a) Conselheira Suzana Guimarães Tripoli
                             Relatora     
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora. Presentes os Conselheiros: Hubert Alquéres, Roque Theóphilo Junior e Suzana Guimarães Tripoli.

          Sala da Comissão em 30 de julho de 2014.

a) Conselheiro Hubert Alquéres
           Presidente da CPL
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de julho de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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